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RESUMO 

O objetivo deste estudo é inserir o transporte público em uma estratégia para avaliação da resiliência na mobilidade 

urbana diante de uma eventual restrição na oferta de combustível. Considerando como disponíveis apenas os 

modos ativos e o transporte público, são avaliados diferentes cenários com distâncias máximas possíveis para os 

modos a pé e bicicleta e de funcionamento do transporte público. As viagens são então classificadas em 

persistentes, excepcionais, adaptáveis ou transformáveis, sendo as três primeiras categorias apontadas como 

resilientes. No estudo de caso realizado na cidade de São Carlos-SP, observou-se que a inserção do transporte 

público, mesmo em condições de mínimo funcionamento, proporcionou um ganho considerável na resiliência: 

21,4% no cenário mais pessimista para os modos ativos. A abordagem proposta também permite identificar linhas 

de transporte público que não agregam novos trechos atendidos ao serem colocadas em funcionamento, o que 

justificaria a sua não utilização na situação de crise avaliada. 

 

ABSTRACT 

This study aims at introducing urban public transportation in a strategy for the evaluation of resilience in urban 

mobility in the case of an eventual fuel supply shortage. Different scenarios of public transport operation and 

maximum possible distances for walking and cycling are evaluated. The resulting trips are then classified as 

persistent, exceptional, adaptable or transformable, with the three first categories defined as resilient. Results of 

the application of the method in the city of São Carlos-SP showed that the introduction of even a single public 

transportation route could produce a considerable increase in resilience: 21.4% in the most pessimistic scenario 

for the active modes. This approach also allows the identification of the routes that do not add any additional 

demand coverage when put into operation, what would be a reason for not using those routes in the critical situation 

analyzed here. 

 

1.  INTRODUÇÃO 

Mesmo com o desenvolvimento e a crescente inserção dos combustíveis alternativos, o setor de 

transportes continua dominado pelo uso do petróleo. A previsão é que, em 2040, a demanda por 

este combustível corresponda a 85% da demanda total dos transportes (BP, 2018). Entretanto, 

sendo esse um recurso finito, acredita-se que, em algum momento, sua produção global atingirá 

um limite máximo, o “pico do petróleo”, a partir do qual seu fornecimento será continuamente 

reduzido (Krumdieck et al., 2010).  

 

Devido ao seu papel fundamental na manutenção e no desenvolvimento dos demais setores da 

economia, perdas nos sistemas de transportes são capazes de acarretar perdas econômicas 

substanciais (Cox et al., 2011). Uma evidência desse impacto foi a crise enfrentada pelos 

brasileiros em maio de 2018, quando caminhoneiros iniciaram uma greve devido à alta do valor 

do diesel. Estradas foram bloqueadas, o transporte de produtos em geral e de combustível foi 

paralisado, o que provocou um enorme desabastecimento e instaurou uma verdadeira 

calamidade no país (Da Silva et al., 2019). 

 

Na busca por alternativas que contribuam para o crescimento urbano sustentável, é essencial 

que haja menor dependência dos automóveis e transporte público eficiente, ou seja, um sistema 

de transporte sustentável (Zhao, 2010). A necessidade de um sistema de transporte robusto e 

confiável vem impulsionando pesquisas para compreender as relações que geram 

vulnerabilidades ao sistema e, assim, encontrar maneiras de reduzir as consequências de 
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possíveis choques e interrupções, tornando-o mais resiliente (Berdica, 2002). A resiliência é 

entendida como a capacidade de um sistema resistir (Jin et al., 2014; Leobons et al., 2019), se 

adaptar (Ta et al., 2009; Gaitanidou et al., 2017) ou ainda se transformar (Seeliger e Turok, 

2013; Mehmood, 2016), para se recuperar de uma interrupção, absorver suas consequências e 

manter sua funcionalidade. Dessa forma, o desenvolvimento de estratégias que quantifiquem a 

resiliência contribui para o processo de tomada de decisão e melhorias dos sistemas (D’Lima e 

Medda, 2015). Entretanto, na análise de sistemas de transporte, ainda são poucos os estudos 

que avaliam a resiliência inter-relacionando diferentes modos de transporte (Leobons et al., 

2019). 

 

Assim, este trabalho tem por objetivo inserir o transporte público em uma estratégia para 

avaliação da resiliência na mobilidade urbana, considerando a possibilidade da oferta restrita 

de combustível. Em um estudo de caso, pretende-se utilizar o método proposto para avaliar a 

variação da resiliência na mobilidade em diferentes circunstâncias.  A construção de cenários 

permite analisar a influência de diferentes níveis de oferta do transporte público na resiliência, 

em comparação ao cenário de restrição total aos modos motorizados. 

 

2.  REFERENCIAL TEÓRICO  

A primeira associação do termo resiliência aos sistemas ecológicos foi localizada no estudo de 

Holling (1973), definida como a capacidade de um sistema para manter seus relacionamentos, 

absorvendo as mudanças causadas por eventuais distúrbios. Seria, portanto, uma medida de 

persistência. Mais tarde foi introduzida uma distinção entre a resiliência segundo a engenharia, 

que se concentra na estabilidade próxima a um estado estacionário de equilíbrio, e a resiliência 

ecológica, que admite a presença de múltiplos estados de equilíbrio (Holling, 1996; Reggiani 

et al. 2015). Sob a dinâmica de sistemas socioecológicos e considerando que a resiliência não 

está associada apenas à capacidade de um sistema persistir em um domínio de estabilidade, 

foram inseridos mais dois aspectos: a adaptabilidade e a transformabilidade (Walker et al., 

2004). A adaptabilidade foi entendida como a capacidade de um sistema ajustar suas respostas 

diante das mudanças, permitindo seu desenvolvimento dentro do domínio de estabilidade 

existente (Folke et al., 2010). Já no caso da transformabilidade, novos domínios de estabilidade 

devem ser criados (Fernandes et al., 2017). 

 

Em relação aos sistemas de transporte, a resiliência vem sendo avaliada em abordagens 

qualitativas, menos precisas, e quantitativas, em geral para avaliar a rede de um único modo de 

transporte diante de eventos prejudiciais, por meio de simulações e de metodologias de 

otimização (Leobons et al., 2019). Em relação aos eventos perturbadores, são encontrados 

estudos que consideram, entre outras, interrupções de redes (sem especificar o episódio 

causador) (Berche et al., 2009; Jin et al., 2014; D'Lima e Medda, 2015), crises econômicas ou 

energéticas (Fernandes et al., 2017; Martins et al., 2019), desastres de origem humana (Cox et 

al., 2011) e, em grande parte, desastres naturais (Chan e Schofer, 2016; Beheshtian et al., 2018). 

Quanto ao modo de transporte explorado, são encontradas pesquisas que avaliam um único 

modo (Chan e Schofer, 2016; D’Lima e Medda, 2015) e que analisam a integração entre 

diferentes modos de transportes, considerando a compensação da demanda atingida pela 

utilização de modos alternativos (Cox et al., 2011; Jin et al., 2014) ou uma adequação no modo 

de transporte a ser utilizado (Martins e Rodrigues da Silva, 2018, 2019; Martins et al., 2019). 

 

Em uma avaliação da mobilidade urbana considerando o prognóstico de crise energética, 

Krumdieck et al. (2010) sugeriram uma análise de risco tendo em vista a adequação do modo 
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de transporte (priorizando os modos ativos), porém sem abordar o termo resiliência. As viagens 

foram classificadas em três níveis, segundo sua essencialidade: opcionais, passíveis de 

eliminação sem causar perda de bem-estar; necessárias, aquelas que causariam perdas 

econômicas e sociais; e essenciais, que correspondem ao nível de viagens mais difíceis de 

eliminar, pois sua perda traria danos à saúde, à obtenção de renda e necessidades básicas.  

 

A partir da visão socioecológica para resiliência de Folke et al. (2010), Fernandes et al. (2017) 

incorporaram as três etapas (persistência, adaptabilidade e transformabilidade) e propuseram 

um conceito para resiliência da mobilidade urbana. A persistência está relacionada à 

continuidade do padrão da mobilidade, sem afetar a qualidade de vida. A adaptabilidade 

corresponde à capacidade de se alterar os padrões de mobilidade, sem comprometer a qualidade 

de vida. Já na transformabilidade as alterações causam impactos econômicos e sociais, pois 

não é possível persistir ou se adaptar.  

 

Nesse contexto, Martins e Rodrigues da Silva (2018, 2019) apresentaram uma estratégia para 

avaliar a resiliência da mobilidade urbana. Viagens necessárias e essenciais foram analisadas 

diante de cenários com diferentes valores atribuídos as Distâncias Máximas Possı́veis (DMP) 

associadas aos modos a pé e bicicleta. Ao classificar essas viagens em persistentes, adaptáveis 

e transformáveis, os autores propuseram a inserção de mais uma categoria, a excepcionalidade, 

que incorpora as viagens por modos ativos que possuem distâncias além das máximas 

admitidas. Utilizando essa estratégia, Martins et al. (2019) realizaram dois estudos de caso: um 

na cidade de São Carlos e outro na Região Metropolitana de Maceió e avaliaram a relação entre 

os níveis de renda e as distâncias das viagens, demonstrando uma associação entre os níveis de 

resiliência e a renda dos indivíduos. Consideraram, no entanto, a possibilidade de escassez total 

de combustível ao tratar dos modos motorizados, sem fazer distinção entre os transportes 

público e privado, justamente a lacuna que se pretende preencher com o presente estudo. 

 

3.  METODOLOGIA 

Neste item estão descritas as etapas para implantação de uma estratégia para avaliação da 

resiliência na mobilidade urbana com a inserção do transporte público. A partir de uma divisão 

da cidade analisada em zonas de tráfego, inicialmente devem ser determinadas as distâncias 

entre os centroides destas zonas e as Distâncias Máximas Possíveis para os modos ativos de 

transporte, conforme descrito nos itens 3.1 e 3.2, respectivamente. O terceiro tópico apresenta 

o processo de identificação dos itinerários e dos trechos de atendimento do transporte público 

disponível. Por fim, o quarto item expõe como são classificadas as viagens e como é encontrado 

o nível de resiliência na mobilidade urbana para diferentes cenários. O procedimento proposto 

é baseado em dados obtidos através de uma Pesquisa Origem e Destino (OD), em que são 

consideradas apenas as viagens necessárias e essenciais, segundo a classificação realizada por 

Krumdieck et al. (2010) e adotada por Martins et al. (2019). 

 

3.1. Determinação das distâncias entre os centroides das zonas 

Com a utilização de um Sistema de Informação Geográfica (SIG), devem ser medidas as 

distâncias entre os centroides das zonas de tráfego, através da malha viária. Assim, são obtidas 

as distâncias de todos os trechos origem-destino possíveis para as viagens da região a ser 

estudada. A distância atribuída para as viagens intrazonais será igual a zero e as viagens entre 

um mesmo par de zonas, porém em sentidos opostos (da zona A para zona B, ou da zona B para 

zona A), possuem a mesma distância, conforme adotado por Martins et al. (2019). 
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3.2. Distâncias máximas possíveis e composição dos cenários para os modos ativos 

Entende-se que há uma limitação da distância máxima possível a ser percorrida com modos 

ativos de transporte, que é influenciada por características locais e dos indivíduos. Ao se 

determinar as Distâncias Máximas Possíveis (DMP) para os modos a pé e bicicleta, são 

definidos os valores limites de distâncias que podem ser percorridas por esses modos no local 

analisado (Martins et al., 2019). Assim, diferentes cenários de DMP podem ser construídos, 

com a única restrição de que a distância máxima para o modo a pé deve ser sempre menor do 

que para bicicleta, compondo os cenários de modos ativos (CA).  

 

3.3. Trechos atendidos e composição dos cenários para o transporte público 

A fim de inserir o transporte público na análise de resiliência devem ser identificadas as zonas 

de tráfego e os trechos origem-destino atendidos por esse serviço, conforme será descrito no 

primeiro subitem. Em seguida podem ser elaborados os possíveis cenários de funcionamento 

desse modo de transporte diante de uma eventual crise. 

 

3.3.1. Trechos atendidos 

Para avaliação dos trechos origem-destino atendidos pelo transporte público local é necessário 

obter, primeiramente, seus itinerários em formato digital. De posse desses dados e com o auxílio 

de um SIG devem ser identificadas as zonas percorridas por cada itinerário. Com o intuito de 

ilustrar o procedimento de forma simplificada, supõe-se uma região composta por 5 zonas de 

tráfego em que é realizada a identificação das zonas percorridas no sentido de ida e de volta da 

Linha 1 de transporte público (Figura 1). Cada linha de transporte público da região analisada 

terá suas particularidades: os trajetos de ida e de volta podem ou não passar pelas mesmas zonas; 

e uma zona pode ou não ser atendida mais de uma vez durante um mesmo trajeto. 

 

 
Figura 1: Identificação das zonas percorridas por uma linha de transporte público em um 

exemplo hipotético  

 

Identificadas as zonas percorridas por cada linha, assim como a ordem do trajeto, é possível 

constituir o itinerário utilizando as zonas de tráfego, como é apresentado na Tabela 1, que 

considera a existência de três linhas de transporte para compor um exemplo. Então, é elaborada 

a Matriz de Trechos Atendidos (MTA) para cada linha. No exemplo de MTA da Linha 1 (a 

mesma da Figura 1) exibido na Tabela 2, os números 1 e 0 mostram se o trecho entre zonas é 

ou não atendido pela linha, respectivamente. É importante observar que sempre que uma zona 

é percorrida após a outra, havendo ou não zonas intermediárias nesse percurso, o trecho origem-

destino é considerado como atendido. Além disso, viagens intrazonais não são relevantes nesse 

processo, visto que, por possuírem distância igual a zero, no cenário mais pessimista já são 

consideradas como possíveis de serem feitas por modos ativos. 
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Tabela 1: Itinerários das linhas de transporte público (zonas) - Exemplo hipotético 

Linha 1 2 3 

Itinerário 

(zonas) 

Ida 

1 4 2 

4 2 4 

2 5 3 

5  1 

Volta 

5 5 1 

3 3 3 

1 4 4 

    2 

 

 

Tabela 2: Matriz de Trechos Atendidos (MTA) das Linhas (1/2/3) - Exemplo hipotético 

O\D 1 2 3 4 5 

1 - 1/0/1 0/0/1 1/0/1 1/0/0 

2 0/0/1 - 0/0/1 0/0/1 1/1/0 

3 1/0/1 0/0/1 - 0/1/1 0/0/0 

4 0/0/1 1/1/1 0/0/1 - 1/1/0 

5 1/0/0 0/0/0 1/1/0 0/1/0 - 

Nota: Trechos numerados em vermelho: atendidos na ida; Trechos numerados em azul: atendidos na volta. 
 

3.3.2. Cenários de funcionamento do transporte público 

Diante de uma situação de crise de combustível, considerando a oferta limitada desse recurso 

energético, acredita-se que gestores e responsáveis pela administração do sistema de transporte 

de uma cidade devem optar por manter em funcionamento as linhas de transporte público 

consideradas prioritárias. Com o objetivo de determinar essa ordem de prioridade é proposto 

um cálculo de demanda potencial (DP) para cada linha. A DP é calculada a partir dos dados da 

Pesquisa OD e da MTA de cada linha. 

 

Primeiramente, é identificado o número de viagens motorizadas referentes a cada trecho 

origem-destino existente nos resultados da Pesquisa OD. Em seguida, são identificados, para 

cada linha de transporte público, quais trechos são por ela atendidos. Então, a DP é calculada 

pelo somatório do número de viagens motorizadas dos trechos atendidos pela respectiva linha. 

A Tabela 3 apresenta essa análise para o exemplo utilizado. Neste caso, quanto maior a DP, 

melhor a colocação da linha na lista de ordem de prioridade. 

 

Para elaborar os possíveis cenários de funcionamento de transporte público (CP) é considerado 

que um número restrito de linhas poderá permanecer em funcionamento, seja esse número igual 

a zero (cenário mais pessimista) ou correspondente ao número total de linhas do local (cenário 

mais otimista). Assim, para uma região que possui N linhas de transporte público, os cenários 

são compostos da seguinte forma: o CP 0 corresponde à situação com nenhuma linha de 

transporte público em funcionamento; o CP 1 corresponde à situação com 1 linha em 

funcionamento, de maior prioridade; o CP 2 considera 2 linhas em funcionamento, duas 
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primeiras na lista de prioridade; e assim por diante até a composição do CP N, com todas as 

linhas em funcionamento.  

 

Tabela 3: Exemplo hipotético de determinação da prioridade das linhas (considerando que os 

dados de OD utilizados contemplam apenas as 5 possibilidades apresentadas abaixo) 

Zona 

Origem 

Zona 

Destino 

Viagens 

motorizadas 
Linha 1 Linha 2 Linha 3 

1 2 79 Atende Não atende Atende 

1 5 54 Atende Não atende Não atende 

2 3 41 Não atende Não atende Atende 

4 5 32 Atende Atende Não atende 

5 2 35 Não atende Não atende Não atende 

  Demanda Potencial (DP) 165 (79 + 54 + 32) 32 120 (79 + 41) 

    Prioridade 1 3 2 

 

A partir das MTA das linhas e da ordem de prioridade estabelecida é possível compor a MTA 

referente a cada CP. Esse procedimento é feito pela simples junção das matrizes 

correspondentes às linhas em funcionamento no respectivo cenário. 

 

3.4. Cenários resultantes e classificação das viagens 

Com os cenários de modos ativos (CA) e de funcionamento de transporte público (CP) 

estabelecidos, são formados os cenários resultantes (C) em que serão realizadas as análises da 

resiliência na mobilidade urbana. Isso é feito a partir de todas as combinações possíveis entre 

CA e CP. Para o exemplo apresentado, considerando 3 cenários compostos para modos ativos 

de transporte, a Tabela 4 exibe os cenários encontrados. 

 

Tabela 4: Composição dos cenários resultantes (C) a partir dos cenários de modos ativos (CA) 

e de transporte público (CP) 

Cenários 

CA CP C CA CP C CA CP C 

1 

0 1-0 

2 

0 2-0 

3 

0 3-0 

1 1-1 1 2-1 1 3-1 

2 1-2 2 2-2 2 3-2 

3 1-3 3 2-3 3 3-3 

 

As viagens da Pesquisa OD são então classificadas, para cada cenário, a partir dos segmentos 

de resiliência apresentados por Folke et al. (2010) e Martins et al. (2019). Viagens realizadas a 

pé ou por bicicleta, dentro das respectivas DMP, e realizadas por transporte público, com 

distâncias acima da DMP para bicicleta e trechos atendidos pelo CP correspondente, são 

consideradas persistentes. Viagens realizadas por modos ativos, com distâncias acima das 

respectivas DMP, são classificadas como excepcionais. Viagens feitas por modos motorizados, 

com distâncias dentro das DMP, e apenas por automóveis, com distâncias maiores que as DMP, 

porém com trechos origem-destino atendidos pelo transporte público em funcionamento, são 

consideradas adaptáveis. Por fim, viagens motorizadas, com distâncias superiores às DMP e 

com percurso não atendido de acordo com o CP, são classificadas como transformáveis, sendo 

essas as mais afetadas pela restrição imposta. 
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São consideradas resilientes as viagens persistentes, adaptáveis e excepcionais. As viagens 

transformáveis são avaliadas como vulneráveis. Então, o nível de resiliência é dado pela 

porcentagem de viagens resilientes em relação ao total de viagens e é categorizado, por uma 

divisão em intervalos iguais, em: muito baixo (0 a 20,0%), baixo (20,1 a 40,0%), médio (40,1 

a 60,0%), alto (60,1 a 80,0%) e muito alto (80,1 a 100,0%), como proposto por Martins et al. 

(2019). 

 

4.  RESULTADOS 

Uma aplicação do método proposto foi realizada na cidade de São Carlos, no estado de São 

Paulo. Foram utilizados dados da Pesquisa Origem e Destino (OD) realizada em 2007/2008 

pelo Departamento de Engenharia de Transportes da Escola de Engenharia de São Carlos 

(Rodrigues da Silva, 2008). A região de estudo e as viagens consideradas foram estabelecidas 

a partir de Martins e Rodrigues da Silva (2018, 2019), que aplicaram a estratégia por eles 

desenvolvida na mesma cidade.  

 

Do total de 6821 viagens consideradas, 33,5% são viagens realizadas a pé, 3,2% por bicicleta, 

42,1% por automóvel e 21,2% por transporte público. O transporte público ofertado em São 

Carlos é realizado unicamente por ônibus. Os itinerários das linhas de ônibus em operação no 

ano de realização da Pesquisa OD foram obtidos junto à Prefeitura Municipal de São Carlos. 

Na época, o sistema contava com 54 linhas, em sua grande maioria radiais e diametrais. 

 

4.1. Distâncias entre zonas, distâncias máximas possíveis e cenários para os modos ativos 

A distância entre zonas foi obtida a partir de seus centroides e foi considerada a distância através 

da malha viária. Em seguida, foi necessário determinar as Distâncias Máximas Possíveis (DMP) 

para os modos a pé e bicicleta a serem avaliadas. Em seu trabalho, ao analisarem a resiliência 

em São Carlos, considerando apenas os modos ativos de transporte em funcionamento, Martins 

et al. (2019) destacam três cenários de DMP que apresentaram uma mudança expressiva no 

nível de resiliência. Assim, optou-se por utilizar esses valores de DMP para compor os cenários 

de modos ativos: CA 2, 7 e 8; e o primeiro e o último dos cenários avaliados, compondo os 

CA 1 e 9, respectivamente. Foram escolhidas também as condições de DMP em que a 

resiliência máxima (100%) foi atingida, apenas com o funcionamento dos modos a pé e 

bicicleta, estabelecendo o CA 10. Além disso, foram consideradas situações intermediárias 

(CA 3, 4, 5 e 6). Os valores de DMP para as viagens a pé e de bicicleta, bem como os respectivos 

cenários, constam da Tabela 7 (item 4.3). 

 

4.2. Trechos atendidos e cenários para o transporte público 

De posse dos itinerários das 54 linhas de ônibus em funcionamento em São Carlos no ano de 

2007, em formato digital, foram identificadas as zonas percorridas por cada percurso e 

elaboradas as Matrizes de Trechos Atendidos (MTA) para cada linha, conforme o item 3.3.1. 

 

A fim de compor os cenários relativos ao transporte público (CP), o primeiro passo foi 

determinar a ordem de prioridade das linhas de ônibus em operação na cidade de São Carlos.  

Para isso, a partir dos dados utilizados da Pesquisa OD, verificou-se o número de viagens 

motorizadas por trecho origem-destino. A Tabela 5 contém os cinco trechos que apresentaram 

os maiores valores. Posteriormente, foram identificados os trechos que cada linha de ônibus 

atendia, possibilitando a determinação da Demanda Potencial (DP) e a classificação das linhas 

em ordem de prioridade. As seis linhas com maiores valores de DP são listadas na Tabela 6. 
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Tabela 5: Análise de viagens por trechos: trechos com maior número de viagens motorizadas 

na cidade de São Carlos, segundo dados da pesquisa OD de 2007-2008 
Zona 

Origem 

Zona 

Destino 
Trecho 

Nº de viagens 

motorizadas 

Nº de linhas que 

atendem o trecho 

8 21 8-21 79 15 

9 21 9-21 54 14 

1 21 1-21 51 7 

10 21 10-21 51 4 

34 21 34-21 50 19 

 

Tabela 6: Seis primeiras linhas de ônibus de São Carlos na ordem de prioridade definida pela 

demanda potencial (DP), segundo dados da pesquisa OD de 2007-2008 

Linha DP Prioridade     Linha DP Prioridade 

3969 1462 1     1111 923 4 

3869 1331 2     4169 904 5 

4069 966 3     4765 876 6 

 

Dessa forma, foi possível compor cada MTA para cada cenário de transporte público. A MTA 

do CP 0 foi completamente preenchida por zeros, pois nesse cenário não haveria transporte 

público em funcionamento. A MTA do CP 1 corresponde exatamente a MTA da Linha 3969, 

número 1 na ordem de prioridade, visto que apenas essa linha estaria em operação nesse caso. 

Como no CP 2 são consideradas 2 linhas em funcionamento (3969 e 3869), sua MTA foi 

preenchida com a junção das matrizes dessas linhas. Seguiu-se esse procedimento até a 

determinação do CP 54, com todas as linhas de ônibus ativas. 

 

4.3. Cenários resultantes e classificação das viagens 

A partir de todas as combinações possíveis dos CA e CP elaborados, foram determinados os 

550 cenários resultantes (C), indicados na última coluna da Tabela 7. Ao avaliar cada cenário 

resultante, as viagens foram segmentadas em persistentes, excepcionais, adaptáveis e 

transformáveis, como descrito no item 3.4, e a resiliência na mobilidade urbana, considerada 

como a porcentagem de viagens correspondentes às três primeiras categorias citadas em relação 

ao total de viagens, foi calculada. 

 

Comparando diferentes cenários de DMP, o valor da resiliência só é alterado com a mudança 

da DMP para bicicleta, pois a variação desse parâmetro para o modo a pé só causa a migração 

de viagens entre as categorias persistentes e excepcionais, ambas resilientes (Martins e 

Rodrigues da Silva, 2018). Assim, a partir dos resultados obtidos, foi elaborado um gráfico com 

variação da resiliência em função da DMP para bicicleta (Figura 2), considerando diferentes 

cenários de funcionamento de transporte público (CP 0, 1, 2, 3, 4, 5, 8, 10, 20, 30, 40 e 54). O 

número do “CP” representa o número de linhas de ônibus em operação no cenário considerado. 

 

O cenário mais pessimista avaliado, C 1-0 (DMP a pé e para bicicleta iguais a 0 km e nenhuma 

linha de ônibus ativa), apresentou resiliência de 40,4%, que é considerado nível médio segundo 

Martins e Rodrigues da Silva (2018). Para as mesmas condições de DMP para os modos ativos, 

porém considerando apenas 1 linha de ônibus em funcionamento (C 1-1), se alcança um nível 

de resiliência alto (61,9%). Apenas a inserção do transporte público, em mínimo funcionamento 

(uma linha), já gerou um aumento considerável na resiliência: 21,4%, 19,5% e 14,3%, para 
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DMP de bicicleta de 0 km, 1,5 km e 2,5 km, respectivamente. Além disso, o nível de resiliência 

na mobilidade “muito alto” (maior que 80%) foi encontrado a partir da DMP para bicicleta igual 

a 2,5 km, para o CP 8, e para todas as distâncias considerando 9 linhas de ônibus, ou mais, em 

funcionamento. Na situação sem a inserção do transporte público (CP 0), esse nível só é 

alcançado nos cenários com DMP de 4,5 km ou maiores (para bicicleta). 

 

Tabela 7: Distâncias Máximas Possíveis (DMP) consideradas, cenários de modos ativos (CA), 

de funcionamento de transporte público (CP) e resultantes (C) 

DMP (km) Cenários     DMP (km) Cenários 

A pé Bicicleta CA CP C     A pé Bicicleta CA CP C 

0 0 1 

0 1-0     

2 5,5 6 

0 6-0 

1 1-1    1 6-1 

2 1-2    2 6-2 

... ...    ... ... 

54 1-54     54 6-54 

1,5 1,5 2 

0 2-0     

2,5 6 7 

0 7-0 

... ...    ... ... 

54 2-54     54 7-54 

1,5 2,5 3 

0 3-0     

3,5 7,5 8 

0 8-0 

... ...    ... ... 

54 3-54     54 8-54 

1,5 3,5 4 

0 4-0     

4 11 9 

0 9-0 

... ...    ... ... 

54 4-54     54 9-54 

1,5 4,5 5 

0 5-0     

4 12,5 10 

0 10-0 

... ...    ... ... 

54 5-54     54 10-54 

 

Ao fixar a análise em um valor de DMP notou-se que, quanto maior o número de linhas 

consideradas em operação, maior é o valor para resiliência encontrado, como esperado. Por 

exemplo, no caso da DMP para bicicleta de 2,5 km: com nenhuma linha ativa foi encontrada 

resiliência nível médio (57,8%); considerando 1 linha em funcionamento, nível alto (72,1%); e 

com 20 linhas, nível muito alto (90,1%). Ademais, quanto maior a distância máxima admitida, 

menor é a variação da resiliência com a inserção do transporte público e com o acréscimo de 

linhas. Para a DMP de 5,5 km para bicicleta alguns dos resultados de resiliência obtidos foram: 

88,7%, 92,1% e 96,1%, para 0, 1 e 20 linhas ativas, respectivamente. Em comparação com o 

exemplo de DMP de 2,5 km anteriormente citado, é visível que a inserção da primeira linha de 

ônibus gerou menor variação na resiliência (3,4% para DMP de 5,5 km e 14,3% para DMP de 

2,5 km). Da mesma forma, ao considerar 20 linhas ativas, em comparação com o CP 0, a 

variação foi de 7,4% (ou 96,1% - 88,7%) e 32,3% (ou 90,1% - 57,8%), para as distâncias de 

5,5 km e 2,5 km, respectivamente. 
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Figura 2: Variação da resiliência para diferentes Distâncias Máximas Possíveis (DMP) para 

bicicleta e cenários de funcionamento de transporte público (CP) - São Carlos/SP 

 

Os resultados encontrados para os CP 4 e 5 apresentaram os mesmos valores, considerando 

todas as DMP avaliadas. Ademais, ao analisar os CP 1, 2 e 3, nota-se que os acréscimos das 

segunda e terceira linhas de ônibus não geraram ganho expressivo na resiliência para nenhum 

valor de DMP para bicicleta. Nesses casos, para maiores distâncias, o ganho chegou a ser nulo. 

Esse comportamento foi observado em outras comparações entre diferentes CP, mostrando que 

a análise permite identificar as linhas que, devido aos seus itinerários, não agregam novos 

trechos de atendimento em determinados cenários. 

 

5.  CONCLUSÕES 

O estudo teve como objetivo inserir o transporte público em uma estratégia de avaliação da 

resiliência na mobilidade urbana. Foi considerada a situação hipotética de que as viagens 

poderiam ocorrer apenas pelos modos a pé, bicicleta ou através do transporte público, que 

estaria limitado em virtude de uma oferta restrita de combustível. O método proposto é aplicado 

a partir de dados de viagens obtidos por uma Pesquisa Origem e Destino e dos itinerários do 

serviço de transporte público da região a ser avaliada. Para o estudo de caso realizado na cidade 

de São Carlos, no estado de São Paulo, 10 diferentes cenários de modos ativos (CA) com 

diferentes Distâncias Máximas Possíveis (DMP) para os modos a pé e bicicleta foram 
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estabelecidos e, para cada CA, foram aplicados 55 cenários de transporte público (CP), 

totalizando 550 diferentes situações avaliadas. Em cada circunstância analisada, as viagens 

foram categorizadas em persistentes, excepcionais, adaptáveis e transformáveis, o que 

possibilitou a determinação da resiliência. 

 

A partir dos resultados obtidos foi possível concluir que, em comparação com os cenários de 

restrição total aos modos motorizados, a inserção do transporte público, em mínimo 

funcionamento, proporcionou um ganho considerável de resiliência na mobilidade urbana para 

os cenários com menores valores de DMP para bicicleta. Ademais, considerando 9 linhas de 

ônibus, ou mais, em funcionamento, se obteve o nível de resiliência “muito alto” (maior que 

80%) independente da DMP admitida, o que só foi alcançado nos cenários com DMP de 4,5 

km ou maiores (para bicicleta) quando o transporte público não era considerado.  

 

Os resultados também comprovaram que quanto maior o número de linhas consideradas em 

operação, ou seja, quanto maior a oferta de combustível disponível considerada, maior o ganho 

no valor para resiliência encontrado. Na DMP para bicicleta de 2,5 km, ao considerar 1 linha 

de ônibus em funcionamento se obteve nível alto de resiliência. No caso com a mesma DMP e 

20 linhas, por exemplo, encontrou-se nível muito alto de resiliência. Ao relacionar a resiliência 

e a DMP para bicicleta, notou-se que quanto maior a distância máxima admitida para o modo 

bicicleta e, como consequência, maior a distância admitida aos modos ativos de transporte, 

menor é o aumento da resiliência com a inserção do transporte público. Tal observação é 

compreensível, pois quanto maiores as distâncias associadas aos modos ativos, mais viagens 

devem ser realizadas por esses modos e menor é a demanda por transporte público para atender 

às demais viagens (viagens mais longas). 

 

É interessante ressaltar também que o acréscimo de algumas linhas gerou pouco ou nenhum 

ganho no valor da resiliência na mobilidade urbana em determinados cenários, o que revela que 

seu acréscimo não provoca um aumento no número de trechos origem-destino atendidos. Essa 

observação possibilita identificar tais linhas e reorganizar a ordem de prioridade encontrada 

durante a aplicação do método proposto, não colocando em operação linhas que não agreguem 

ganhos, no caso da situação de risco estudada. 

 

Para estudos futuros, propõe-se a análise da resiliência por zona de tráfego, identificando as 

regiões mais vulneráveis, com o intuito de obter informações mais precisas para auxiliar no 

planejamento e na elaboração de estratégias para redução de impactos na mobilidade urbana. 
 

Agradecimentos 

Os autores agradecem ao CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Processos 
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